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Introdução
A sociedade do século XX protagonizou um intenso 

processo de industrialização, caracterizado pelo acelerado 
avanço tecnológico, pelas crises econômicas e pelas mu-
danças nos modelos de gestão, aspectos que imprimiram 
novos modos de organização ao trabalho. A herança des-
sas transformações para a sociedade atual inclui, de acordo 
com Silva (2012), aspectos como a flexibilização e a inten-
sificação do trabalho, salários rebaixados e irregulares e 
o enfraquecimento da organização da classe trabalhadora.

As problemáticas que compõe o atual “mundo do 
trabalho” exercem diversos impactos na saúde dos tra-
balhadores, ajudando a produzir, de acordo com Karam 
(2008), “sintomas psicossociais”. Como representan-
tes desses se pode citar o aumento nos acidentes e nas 
doenças relacionadas ao trabalho com destaque para os 
transtornos mentais e comportamentais e as Lesões por 
Esforços Repetitivos/Distúrbios Osteo musculares Rela-
cionados ao Trabalho (LER/DORT), como expressam os 
dados do INSS analisados por Todeschini e Lino (2010).  

As dificuldades do contexto atual dão origem a inú-
meras formas de organização social que visam atender 
as necessidades e os anseios da população em geral e da 

classe trabalhadora em particular. Entre essas organiza-
ções sociais, tem destaque a Economia Solidária (ES), 
que, por meio da articulação de diversos atores, propõe 
alternativas aos problemas gerados pelo atual siste-
ma econômico com iniciativas associativas e solidárias 
voltadas à reprodução da vida. Sob a orientação de um 
conjunto de princípios, como solidariedade, igualdade, 
desenvolvimento local e preservação ambiental, a ES se 
propõe a apontar para mudanças estruturais no modelo 
econômico, rompendo com processos de trabalho centra-
dos no lucro e no acúmulo indiscriminado.

Para Singer (2002), a definição da economia solidária 
está ligada à negação da separação entre trabalho e posse 
dos meios de produção, que é reconhecidamente a base 
do capitalismo. Ou seja, “[...] a empresa solidária é ba-
sicamente de trabalhadores, que apenas secundariamente 
são seus proprietários. Por isso, sua finalidade básica não 
é maximizar lucro, mas a quantidade e a qualidade do 
trabalho” (SINGER, 2002, p. 84). 

A Economia Solidária é entendida como um movi-
mento que compreende uma diversidade de ações e de 
formas de produção associativas, envolvendo desde ini-
ciativas locais, tais como os empreendimentos solidários, 
até propostas mais globais de coordenação econômica e 
jurídica, tendo no cooperativismo sua principal expressão 
(QUIJANO, 2002). Os empreendimentos solidários têm 
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se constituído como formas alternativas de geração de tra-
balho e de renda para segmentos excluídos da população 
brasileira. O cooperativismo traz princípios importantes 
para a constituição desses empreendimentos, entre os 
quais se destacam o controle democrático por parte dos 
membros, o compromisso com a educação dos mesmos 
e a contribuição para o desenvolvimento da comunidade 
em que está localizado (BIRCHALL, 1997 apud SAN-
TOS; RODRÍGUEZ, 2002). Assim, esses empreendimen-
tos são fundamentalmente organizações dentro das quais 
se esperam relações humanas muito diversas daquelas 
promovidas por organizações de trabalho tradicionais, ou 
seja, em que o valor central seja o bem-estar do sujeito, 
em contraponto a acumulação privada de riquezas. 

No Brasil, os empreendimentos solidários ganham 
visibilidade a partir da década de 1990, crescendo, desde 
então, em larga proporção. Dados da Secretaria Nacio-
nal de Economia Solidária (BRASIL, 2013)1 apontam 
que existem aproximadamente 20 mil empreendimentos 
de ES mapeados em todo País, envolvendo, aproxima-
damente, 1,4 milhão de trabalhadores. Desses empre-
endimentos, 38 são da construção civil, dos quais três 
localizam-se no Estado de Santa Catarina, sendo um des-
tes o locus deste estudo.

No contexto apontado anteriormente, as universi-
dades têm sido agentes importantes no fomento de em-
preendimentos solidários, por meio das Incubadoras 
Tecnológicas de Cooperativas Populares (ITCPs). A 
inserção em empreendimentos de ES vinculados a uma 
dessas incubadoras despertou-nos o interesse em com-
preender como se dá a organização do trabalho nesses 
coletivos e sua relação com as vivências de prazer e sofri-
mento dos trabalhadores. Entre esses empreendimentos, 
destacou-se uma cooperativa de construção civil, por sua 
consolidação enquanto um empreendimento solidário 
“que deu certo”, bem como por ser um setor importante 
para a economia da região em que foi realizado o estudo.

É importante destacar que, historicamente, a constru-
ção civil tem desempenhado um papel estratégico para o 
conjunto da economia brasileira, tento em vista a absor-
ção de grande contingente da força de trabalho migran-
te e/ou excedente no mercado de trabalho formal, como 
mostram os estudos de Lima Júnior, López-Valcárcel e 
Dias (2005). Por outro lado, esse setor também é reco-
nhecido pelo trabalho precário em função de característi-
cas como a informalidade dos contratos de trabalho e de 
o mesmo ser realizado ainda de forma muito artesanal no 
Brasil (GOMES, 2011). 

Dados do Anuário Estatístico da Previdência Social 
(BRASIL, 2009) apontam que o setor da construção civil 
apresenta sérios problemas no campo da saúde e da segu-
rança do trabalhador. Segundo o referido documento, no 
ano de 2009 foram registrados aproximadamente 54 mil 
acidentes de trabalho, fazendo deste setor de atividade 
econômica o segundo colocado no ranking de acidentes 
de trabalho no Brasil. Os dados revelam também altos 

1 A informação advém do banco de dados do Sistema Nacional de Economia 
Solidária - SIES (2013), disponível em http://sies.ecosol.org.br/atlas , a partir de 
correlações entre as variáveis criadas pelo SIES.

índices de doenças do trabalho e a negligência no cum-
primento da legislação, especialmente as Normas Regu-
lamentadoras (NRs), como indica o estudo de Gomes 
(2011). Além de seus aspectos físicos, estudos como o 
de Barros e Mendes (2003) e Borsói (2007) têm aponta-
do também para a necessidade de considerar os aspectos 
subjetivos da saúde do trabalhador da construção civil, 
avaliando os riscos psicossociais desta ocupação. 

A partir do contexto apresentado, este estudo teve 
como objetivo analisar as vivências de prazer e sofri-
mento no trabalho em trabalhadores da construção civil 
inseridos em um empreendimento de Economia Solidá-
ria. Para tanto, buscou-se descrever como era o processo 
de organização do trabalho na cooperativa; delinear quais 
princípios da ES se faziam presentes nessa organização; 
e identificar as estratégias de mediação do sofrimento 
nesse grupo de trabalhadores. 

Para atender aos objetivos propostos, utilizou-se o 
referencial teórico da Psicodinâmica do Trabalho, pers-
pectiva que compreende o trabalho como central para a 
constituição identitária e para os processos de saúde e de 
doença, sempre associados ao binômio prazer-sofrimen-
to. Nesta perspectiva, a saúde do trabalhador é compre-
endida como “[...] expressão de um estado disposicional 
caracterizado pelo equilíbrio marcado pela vivência de 
prazer e sofrimento, e pela utilização de mecanismos ca-
pazes de mobilizar os trabalhadores em busca de uma re-
lação mais gratificante no trabalho” (MENDES, 2007, p. 
46). Assim, pensar a saúde de modo articulado ao traba-
lho no empreendimento em questão remete considerar a 
relação entre a subjetividade do trabalhador, o seu saber/
fazer e o coletivo de trabalho. 

Encaminhamentos metodológicos
Este estudo foi realizado a partir da perspectiva da 

pesquisa qualitativa, como base nos pressupostos de Gon-
zález-Rey (1997). Como já assinalado, fez-se a opção pela 
psicodinâmica do trabalho para analisar as vivências de 
prazer e sofrimento em trabalhadores da construção civil 
inseridos em um empreendimento de Economia Solidária. 
No entanto, essa abordagem foi utilizada apenas como ca-
tegoria teórica, e não no método originalmente proposto 
por Dejours, acompanhando a tendência dos trabalhados 
brasileiros como destacam Merlo e Mendes (2009).

No momento da pesquisa, a cooperativa contava com 
48 sócios, dos quais 24 estavam ativos na atividade da 
construção civil, sendo que somente esses últimos parti-
ciparam da pesquisa. Desse grupo de trabalhadores ati-
vos na atividade, 23 eram do sexo masculino e um era do 
sexo feminino, informação que vai ao encontro dos dados 
apontados pelo DIEESE - Departamento Intersindical de 
Estatística e Estudos Socioeconômicos2 (2008) acerca do 
predomínio de trabalhadores do sexo masculino no setor. 
As idades desses trabalhadores variavam entre 21 a 56 
anos e o tempo médio de trabalho no setor era de oito anos. 

2 A informação advém do banco de dados do DIEESE CAGED/MTE (2008), dis-
ponível em http://www.dieese.org.br, a partir de filtros aplicados.
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Foram utilizadas como técnicas de pesquisa a obser-
vação, com registro em diário de campo, grupo focal e, 
como instrumento de pesquisa, um questionário. A ob-
servação participante, com registro em diário de campo, 
foi realizada durante toda a pesquisa de campo e contou, 
também, com o acompanhamento de sete reuniões e uma 
assembleia da cooperativa. Por meio da participação nes-
sas reuniões buscou-se conhecer a organização e funcio-
namento deste empreendimento, bem como alcançar uma 
maior aproximação com os sujeitos de pesquisa. 

O questionário foi aplicado aos 24 cooperados ativos. 
As questões foram elaboradas com base nos campos te-
máticos apontados pelo Inventário de Trabalho e Riscos 
de Adoecimento (ITRA) que tem como base a Psicodinâ-
mica do Trabalho (MENDES; FERREIRA, 2007). Após 
a fase de aplicação do questionário, foi realizado o grupo 
focal com todos os trabalhadores na sede da cooperati-
va, em dois encontros. De acordo com Weller (2006, p. 
246), essa estratégia é “uma ferramenta importante para 
a reconstrução dos contextos sociais e dos modelos que 
orientam as ações do sujeito”. Neste sentido, o grupo 
teve como objetivo discutir e refletir de modo coletivo os 
temas levantados inicialmente por meio do questionário, 
sendo eles: contexto de trabalho, exigências do trabalho, 
sentidos do trabalho e efeitos do trabalho para a saúde.    

A análise das informações foi realizada por meio da 
Análise de Conteúdo, a partir da definição de González-
-Rey (1997), dando origem aos seguintes núcleos temá-
ticos: vivências de prazer e princípios da ES e vivências 
de sofrimento e riscos à saúde. Estes núcleos nortearão as 
discussões feitas no presente artigo. 

Resultados e discussão

Os princípios da Economia Solidária possibilitando 
vivências de prazer no trabalho

A cooperativa de construção civil analisada neste es-
tudo se localiza na Região Oeste do estado de Santa Ca-
tarina. A mesma iniciou suas atividades em 2005, quando 
um grupo de trabalhadores(as), constituído por cerca de 
30 famílias – em geral, descendentes de agricultores fami-
liares da região –, reuniram-se para criar uma organização 
que favorecesse melhores condições de trabalho e renda.

O cenário regional que marcou essa iniciativa é re-
sultado do processo de modernização agrícola e do êxo-
do rural que iniciou na década de 1970, ao qual Testa et 
al. (1996) denominaram “modernização dolorosa”. Este 
cenário foi caracterizado pela dificuldade de acesso aos 
novos modos de produção, gerando exclusão e empo-
brecimento dos agricultores familiares, os quais repre-
sentavam, na época, cerca de 90% dos estabelecimentos 
agrícolas da região.

Embora os índices de crescimento populacional urba-
no tenham aumentado consideravelmente na época, o de-
senvolvimento social e econômico não cresceu na mesma 
proporção, ocasionando o aumento do desemprego, que 
ampliou as precárias condições de vida da população. 
Este cenário deu origem, na região, a diversas lutas so-
ciais, protagonizadas por movimentos sociais, sindicatos, 

lideranças religiosas entre outros, que abriram caminhos 
para a formação de novos projetos e para experiências de 
organização e expressão popular. 

Fruto desse processo, a cooperativa foi constituí-
da por adeptos e militantes dos movimentos sociais da 
região, tais como o Movimento dos Sem Terra (MST), 
Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB) e Mo-
vimento das Mulheres Camponesas (MMC). Em sua 
maioria, os cooperados eram pessoas que, naquele mo-
mento, estavam desempregadas ou eram assalariados das 
grandes empresas imobiliárias e de construção civil da 
cidade, recebendo, segundo seus relatos, baixos salários. 
Frente a essa realidade, a constituição do empreendimen-
to em análise realiza o papel que Singer (2002) delega à 
ES na luta contra as desigualdades sociais e o desempre-
go, condições que, de acordo com Dejours (2007), levam 
ao consentimento para participar do sistema e ao sofri-
mento pelas condições de trabalho que esse oferece.

Cabe destacar que, desde sua constituição, esse em-
preendimento sempre esteve articulado à rede de Econo-
mia Solidária por intermédio da participação em fóruns e 
seminários, bem como da articulação com a ITCP. Essas 
experiências também favoreceram a formação política 
dos cooperados e a capacitação de lideranças no empre-
endimento. Assim, a trajetória de constituição e de de-
senvolvimento desta cooperativa confere-lhe um modelo 
diferenciado de gestão, que facilita a aproximação deste 
empreendimento aos princípios da ES.

Além disso, o índice de analfabetismo dos trabalha-
dores é zero, predominando a formação no ensino médio 
(11 trabalhadores), seguido de ensino fundamental (nove 
trabalhadores) e ensino superior (três associados). Tais 
dados se contrapõem ao elevado índice de analfabetismo 
e baixa escolaridade na construção civil, registrado pelo 
DIEESE (2008). 

Verificou-se, ainda, que parte da carga horária laboral 
é destinada à realização de atividades formativas como 
reuniões, cursos e capacitações. Tal aspecto revela a pre-
ocupação da cooperativa com a educação permanente 
de seus associados, aspecto intrinsecamente voltado aos 
princípios da ES. Nesse sentido, a educação, seja por 
meio da escolarização formal, seja através das capaci-
tações promovidas pelo empreendimento e pela rede de 
ES, cumpre um dos princípios do cooperativismo inseri-
do no movimento de ES. Por meio dessa formação qua-
lifica-se a participação dos trabalhadores nos espaços de 
discussão presentes no empreendimento, colocando o su-
jeito como principal finalidade da atividade econômica.

Outro aspecto que diferencia o empreendimento diz 
respeito à remuneração dos trabalhadores cooperados. 
Nesse sentido, dados da CBIC - Câmara Brasileira da 
Indústria da Construção (2002)3 apontam que os traba-
lhadores do setor da construção civil no Brasil recebem 
baixos salários e muitas vezes não tem sua atividade re-
gistrada na carteira de trabalho, ficando à margem dos di-
reitos trabalhistas, aspectos também apontados no estudo 
de Gomes (2011). 
3 A informação advém do banco de dados da CBIC (2008), disponível em http://
www.cbicdados.com.br/home/ ,  a partir de filtros aplicados.
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Em contrapartida, segundo o relato dos trabalhado-
res, a cooperativa estudada tem conseguido manter ou 
até superar a média dos valores pagos aos trabalhadores 
da construção civil na região.4 Todos os trabalhadores 
são contribuintes da previdência social, usufruem anu-
almente do que denominam de “fundo de final de ano” 
(semelhante ao 13º salário) e de férias. Possuem, ainda, 
seguro de vida e plano de saúde. Tais características do 
trabalho, só são possíveis por meio da propriedade cole-
tiva e distribuição equitativa dos resultados do trabalho, 
aspectos que marcam esse tipo de empreendimento como 
indica Singer (2002) e que ao configurar uma retribuição 
material pela dedicação ao trabalho, caracterizam uma 
dimensão do reconhecimento deste, o que é mobilizador 
de prazer (MENDES, 2008). 

A estabilidade laboral e financeira que a condição 
citada anteriormente possibilita, também favorece a au-
sência de medo e insegurança, tão característicos em am-
bientes de trabalho precarizados e que geram sofrimento, 
como assinala Dejours (2007). Assim, nos resultados do 
questionário, observamos que 21 trabalhadores afirma-
ram “nunca” ou “raramente” se sentirem inseguros e 19 
não terem vivenciado o medo em relação ao seu ambien-
te de trabalho. 

Quanto à organização do trabalho, observamos re-
duzida divisão técnica e social do trabalho, pois, como 
diz Pedro,5 “todos sabem e fazem um pouco de tudo”, 
desenvolvendo diferentes atividades, como acabamento, 
assentamento de tijolo, cerâmica, gesso, eletrificação, 
pintura etc. Este aspecto contribui para que as tarefas 
executadas não sejam compreendidas pelos trabalhado-
res como descontínuas, já que o grupo de cooperados 
acompanha todas as fases da obra, desde a aprovação da 
execução, o desenho do projeto, até a quantidade e tipo 
dos materiais necessários. 

A aproximação entre planejamento e execução do tra-
balho é possível por meio da realização do princípio do 
controle democrático por parte dos membros que se dá 
especialmente por meio das discussões coletivas, como 
aponta João: “O fato de todos poderem participar das 
reuniões, ter voz e vez, faz com que tenham a oportunida-
de de planejar juntos as tarefas, não tendo esta divisão”. 
A maior participação do trabalhador possibilitada pelos 
espaços públicos de fala, no sentido apontado por Dejou-
rs (1999), contribui para a integração dos diferentes co-
nhecimentos no processo de trabalho e cria possibilidade 
de negociação. 

Apesar da possibilidade de negociação, o trabalho na 
cooperativa segue regras e normas estabelecidas para o 
mesmo. De acordo com o presidente da Cooperativa, a 
norma se refere a “toda regra necessária ao desenvol-
vimento do trabalho. O que é para ser cumprido para 
garantir o melhor desempenho, o resultado final do ser-
viço de forma igual para todos, o padrão de qualidade”.  

4 Segundo uma das lideranças, o valor pago aos trabalhadores da construção civil, 
na região na qual se encontra localizada a cooperativa, é de 1,5 salário mínimo 
mensal. Considerar o valor referente a maio de 2010.

5 Com vistas a preservar a identificação dos participantes, os nomes usados serão 
fictícios.

Nesse sentido, cabe destacar que apesar das rupturas que 
o empreendimento faz em relação aos modos tradicionais 
de organização do trabalho, o fato de estar inserido em 
um sistema capitalista o submete a algumas exigências 
do mercado.

No entanto, é importante destacar que as regras e 
normas no empreendimento foram discutidas e definidas 
pelo grupo de trabalhadores cooperados e que essas são 
passíveis de negociação no coletivo. Este aspecto pare-
ce ser essencial para a manutenção do empreendimento, 
como mostra a fala de Matias: “Todo trabalho, mais ain-
da na construção civil, precisa seguir uma norma, regra, 
mas eu acredito que não há uma rigidez, pois, o modo 
como você usa desta regra depende de cada um; a norma 
não inibe a autonomia”. 

A possibilidade de modificar as normas impostas pelo 
coletivo também é ressaltada na fala de outro cooperado 
quando esse diz:

Você não vai fazer uma parede de tijolos sem assentar com 
o cimento porque vai cair tudo. Então é uma regra do bom 
senso. Mas se você provar que dá certo, que a tua experi-
ência diz que não vai desmoronar e a maioria concordar, 
nós mudamos a norma. 

A partir das falas dos sujeitos, pode-se afirmar que 
a forma de organização do trabalho possibilitada pela 
cooperativa, preserva certa autonomia do trabalhador. 
Essa, por sua vez, é uma mobilizadora de prazer, como 
afirmam Moraes, Vasconcelos e Cunha (2012) e ao fa-
vorecer, por meio do emprego da inteligência prática, a 
criação de estratégias de enfrentamento ao sofrimento do 
trabalho (DEJOURS, 2008). Assim, o sujeito pode criar 
formas mais eficazes de realizar suas atividades. 

Já a definição coletiva das normas, em que são socia-
lizadas e discutidas as melhores formas de realizar o tra-
balho, favorece que a inteligência prática transforme-se 
em sabedoria prática (DEJOURS, 2008). Esse modo de 
trabalho também vai ao encontro dos valores centrais da 
Economia Solidária como o saber e a criatividade huma-
na, em que o sujeito é finalidade da atividade econômica, 
em vez da acumulação privada de riqueza, em geral, e de 
capital, em particular. 

Além das reuniões que acontecem semanalmente, a 
cooperativa promove momentos festivos (festas de ani-
versário, Dia do Trabalhador, Fim de Ano, Natal etc.), 
viagens de estudo, de lazer e assembleias anuais, os quais 
são avaliados pelos cooperados como ocasiões de grande 
importância para integração, planejamento, acompanha-
mento e avaliação do trabalho, bem como para os redi-
mensionamentos necessários aos processos de trabalho. 
Assim, esses momentos possibilitam relações de trabalho 
diferenciadas, ao favorecer relações de confiança, coo-
peração e a criação de espaços públicos de fala, os quais 
também se caracterizam como elementos fundamentais 
para a transformação do sofrimento e as vivências de pra-
zer (MENDES; MORRONE, 2010). 

Os momentos acima citados facilitam a comunicação 
no contexto de trabalho, sendo que o resultado de uma 
das questões do questionário revela que, para a grande 
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maioria (22 participantes), as tarefas estão claramente 
definidas, o que facilita sua execução. Tal aspecto tem 
estreita relação com a facilidade de encontrar as informa-
ções que precisam para desenvolver o trabalho, mencio-
nada por 20 participantes. De acordo com os cooperados, 
as informações e as dúvidas são geralmente esclarecidas 
nos momentos de reuniões, sejam elas no coletivo maior, 
sejam elas nas sub-equipes de trabalhos.

Outro efeito desses espaços públicos de fala é que 
a fiscalização de desempenho não se torna uma prática 
autoritária e intimidadora, mas uma ação em que todos 
têm a responsabilidade de “acompanhar, olhar como as 
coisas estão indo, querer saber do trabalho”, como des-
taca Jorge. Nesse sentido, Mendes (2008) salienta que 
é por meio da construção de espaços que mobilizam os 
trabalhadores à condição de fala-escuta que “se opera o 
processo de contribuição-retribuição simbólica, condição 
essencial para o reconhecimento, o prazer e a ação sobre 
a organização do trabalho” (MENDES, 2008, p. 15). Es-
tudos como os de Ghizoni (2013) e Ghizoni e Mendes 
(2014) vão ao encontro desta observação, ao evidenciar 
como uma escuta qualificada ao sentimento dos trabalha-
dores, possibilita a ressignificação do sofrimento viven-
ciado no ambiente laboral.

Contudo, vale ressaltar a fala de um dos cooperados, 
salientando que poder falar o que pensa, opinar, não sig-
nifica necessariamente transformar suas ideias em ações 
da gestão na cooperativa, fato que acaba confundindo 
“poder participar” com “tem que ser a minha ideia”. 
Para o cooperado Matias, “não ter minha ideia aceita no 
coletivo” pode representar uma forma de discriminação 
no grupo. Nessa direção, Dejours (1999) aponta que a 
construção dos espaços de circulação da palavra coletiva 
diz respeito a um processo complexo, que pode compre-
ender inúmeros confrontos, pois o uso da palavra, tanto 
para quem fala quanto para quem ouve, implica riscos de 
não se fazer compreender e de não ser capaz de compre-
ender o outro, contribuindo para vivências de sofrimento.  
Assim, esses processos somente se sustentam se houver 
o reconhecimento. 

As discussões realizadas pelo grupo pesquisado 
apontaram que esse reconhecimento se dá por meio de 
elogios recebidos dos colegas pelo trabalho bem feito, 
pela demonstração de que o trabalho é útil à cooperativa 
e pelo respeito à opinião de cada cooperado. O prazer, na 
condição de um princípio mobilizador, envolve o traba-
lhador no movimento de vivenciar a gratificação, a reali-
zação de si, no contexto do trabalho, e situações em que 
seu trabalho seja reconhecido pela sua utilidade e pela 
sua beleza (MENDES; MULLER, 2013).

Especialmente para as pessoas com idade acima da 
média geral dos cooperados (37 anos), o reconhecimen-
to apareceu representado pelo respeito a sua experiência 
profissional, ao modo de fazer, pelo envolvimento afe-
tivo do grupo, fazendo-os se sentir parte deste. Assim, 
destaca-se que a prática da autogestão possibilita a trans-
formação do sofrimento do trabalho, pois suscita “[...] 

solidariedade no lugar da concorrência, convergência de 
esforços no lugar da competição destrutiva, cooperação 
no lugar do individualismo” (VERARDO, 2005, p. 24). 

A apropriação dos princípios da ES na organização do 
trabalho mobiliza o cooperado quando este se engaja, se 
apropria, negocia ou mesmo rejeita as regras do coletivo, 
contribuindo para a construção da identidade no trabalho. 
Estudos6 apontam que a mesma se produz pela interação 
dialética do “eu” – indivíduo com o “outro” – coletivo, 
sendo mediada pelas representações e significações so-
cialmente construídas. Desse modo, o trabalhador procu-
ra imprimir sua marca pessoal, seus desejos, seus sonhos 
e seus objetivos ao processo de trabalho, (re)construindo 
constantemente sua subjetividade e reconciliando o tra-
balhador com os meios de produção.  

Apesar da prática da Economia Solidária favorecer a 
transformação do sofrimento e as vivências de prazer dos 
trabalhadores, as condições de trabalho características da 
construção civil imprimem modos de sofrimento que per-
sistem nesses contextos produtivos. 
Vivências de sofrimento: os riscos do trabalho na 
construção civil e necessidade de ser competitivo

O trabalho na construção civil no Brasil é marcado 
por longas jornadas de trabalho, precárias condições evi-
denciadas por situações laborais adversas e insalubres e 
elevado índice de acidentes (BRASIL, 2009; GOMES, 
2011; PARENTI, 1999; SERVIÇO SOCIAL DA IN-
DÚSTRIA [SESI], 1998; SOUZA, 1999). Estes aspec-
tos favorecem a prevalência do medo de se acidentar, de 
morrer, de perder o emprego, de estresse, de insegurança 
e de desgaste físico nesta categoria ocupacional. 

As vivências de sofrimento mais preponderantes no 
contexto de trabalho da cooperativa pesquisada estão re-
lacionadas aos danos físicos ocasionados pelo trabalho. 
Nesse sentido, aponta o cooperado Tadeu: “Eu fui traba-
lhador de indústria, não dá para comparar, você sai de 
lá meio zonzo. Acho que o jeito que a gente trabalha aqui 
ajuda a mente, favorece a saúde. O único problema é o 
trabalhar no pesado”. 

Esta condição está relacionada às características do 
trabalho na construção civil, em que atividades como 
carregar materiais pesados ou manter-se numa mesma 
posição por muito tempo fazem parte da rotina de 
trabalho. Nesse sentido, Gomes (2011) aponta que no 
Brasil o trabalho na construção civil ainda é realizado 
de forma predominantemente artesanal, especialmente 
nas empresas menores como é o caso da cooperativa 
em questão, em que se prioriza o trabalho braçal em 
detrimento do uso de outras tecnologias.

O trabalho realizado, de acordo com os cooperados, 
está relacionado assim, à ocorrência frequente de dores 
nas costas, mencionadas por todos os trabalhadores par-
ticipantes do estudo. Também predominam dores nas 
pernas, mencionadas por oito trabalhadores, e dores nos 
braços e no corpo, mencionadas por onze trabalhadores. 
No entanto, a presença de rodízio na realização das ati-

6 Codo e Sampaio (1995), Cruz (2001, 2004), Dejours (1980), Mendes (2007).

Fractal, Rev. Psicol., v. 29 – n. 1, p. 9-16, 2017                               13



Scheila Girelli; Márcia Luíza Pit Dal Magro

vidades, funciona como um fator que ameniza os riscos 
laborais e diferencia o trabalho na cooperativa de outras 
empresas do setor. Como diz o cooperado João: “Nem 
tem comparação com a empresa! Porque lá, eu sei, fica 
o dia todo, mês, ano, fazendo a mesma coisa, no mesmo 
lugar”.

A percepção dos riscos inerentes à atividade da cons-
trução civil é outro aspecto que pode ser relacionado ao 
sofrimento do trabalhador deste setor. Em resposta ao 
questionário, dez cooperados reconhecem que existem 
riscos à segurança dos trabalhadores nesta ocupação. 
Essa percepção é corroborada pelos acidentes de trabalho 
que acontecem na cooperativa. Nesse sentido, um aci-
dente de trabalho com um cooperado devido a uma queda 
em uma obra ocasionou a fratura de sua coluna cervical, 
levando-o à incapacidade laboral permanente. Durante o 
período dessa pesquisa, dois outros trabalhadores preci-
saram afastar-se temporariamente do trabalho em função 
de acidentes de trabalho típicos.

De acordo com as questões levantadas no grupo de 
discussão, todos os trabalhadores têm acesso aos Equi-
pamentos de Proteção Individual (EPI), não tendo difi-
culdades em seu uso e seu manuseio. Contudo, alguns 
cooperados assumem que mesmo com o uso dos EPIs 
vários riscos laborais permanecem. A menção de que os 
EPIs não protegem o trabalhador de todos os riscos pode 
ser relacionada ao que apontam Takahashi et al. (2012) 
sobre os procedimentos de segurança na construção civil 
representarem um modelo ideal de trabalho que não vai 
ao encontro das condições reais para realização do mes-
mo no setor. Nesse sentido, aponta um trabalhador: “Mas 
também se a gente ficar preso no risco ninguém trabalha. 
Claro que a construção está mais sujeita aos acidentes, 
mas é nosso trabalho. Então, tem que desencanar um 
pouco, mas claro, usar os equipamentos direitinho”.

A fala do trabalhador anteriormente citada vai ao en-
contro do que menciona Takahashi et al. (2012, p. 979) 
de na construção civil torna-se “[...] impossível prever, de 
antemão, todas as eventualidades do trabalho, a multipli-
cidade das ocorrências e a proliferação de microdetalhes 
cuja formalização implicaria num enorme e complexo 
labirinto de modos operatórios possíveis”. Nesse senti-
do, se observa que os EPIs são projetados para atender o 
trabalho prescrito, que diverge do trabalho real no setor.

Apesar do acesso aos EPIs e da fala de que o uso dos 
mesmos não representa uma dificuldade para realização 
do trabalho, as lideranças do empreendimento mencio-
nam a resistência dos trabalhadores em usar esses equi-
pamentos. Nesse sentido, Pedro diz que a segurança no 
trabalho “[...] depende da consciência de cada um quan-
to à importância de cumprir as normas”. Já para Carlos: 
“As pessoas vem cheias de vícios para a Cooperativa, 
não usam para se proteger, mas para evitar multa, que é 
a visão da empresa”. 

De acordo com Dejours (1980), de uma forma geral 
existem, em alguns tipos de ofício, sinais indiretos do 
medo que são passíveis de gerar uma ideologia ocupa-
cional defensiva. Na construção civil os perigos têm um 

peso real, entretanto, muitos trabalhadores apresentam 
resistência em seguir as normas de segurança. Segundo o 
autor anteriormente referido, esses comportamentos po-
dem estar relacionados a valores ligados à virilidade, à 
bravura, sendo representados por uma conduta que visa 
suportar justamente um risco que não seria completa-
mente amenizado por medidas de segurança. A negação 
do risco por meio da recusa em utilizar os EPIs seria, 
assim, uma estratégia defensiva com um valor funcional 
em relação ao grupo, sua coesão, sua coragem, sendo 
também garantia da produtividade. 

A necessidade de garantir a produtividade, também 
emerge no grupo de discussão como estando relacionada 
às manifestações de sofrimento em função da necessi-
dade de ter controle das emoções e das opiniões. Nesse 
sentido, os trabalhadores mostraram que, muitas vezes, 
se sentem obrigados a disfarçar sentimentos como des-
taca o presidente da cooperativa quando diz: “Às vezes a 
gente tem que se segurar na frente do cliente, quando ele 
oferece pouco pelo serviço, atrasa no pagamento”.

Assim, observamos que mesmo ocorrendo rupturas 
do empreendimento com modos de organização do tra-
balho capitalistas, estas possuem limites impostos pela 
necessidade de se inserir e de competir na lógica do mer-
cado, provocando algumas contradições no contexto de 
trabalho. Isso se evidenciou também quando os coope-
rados avaliaram as dificuldades relativas ao trabalho, em 
que destacaram as pressões e cobranças dos clientes pelo 
cumprimento de prazos.

Relacionados às questões anterior, ocorrem vivências 
de sofrimento marcadas pelo sentimento de esgotamen-
to emocional e frustração, representados pelas respostas 
de 16 trabalhadores. No entanto, ao discutirem sobre a 
presença desses sentimentos, os mesmos foram consi-
derados pelos trabalhadores como algo “natural”, que 
“faz parte” do processo organizativo, pois as cobranças e 
pressões do cliente são vistas como inerentes ao trabalho 
na construção civil.

Assim, a cobrança do cliente também produz cobran-
ça entre os cooperados, como pode ser observado na fala 
do cooperado Felipe:

A cobrança tem que fazer parte da organização do traba-
lho, não de forma exagerada. Mas ela é necessária para o 
crescimento da cooperativa, ajuda a manter a produção, a 
qualidade. Por que se tem uma obra a gente pensou e viu 
que dava para pegar, então tem que um cobrar do outro e 
cada um de si para dar o melhor para cumprir aquilo. Não 
tem só um que cobra, é todo mundo de todo mundo. 

Pode-se afirmar que a naturalização dos sentimen-
tos que cercam a cobrança pelo cumprimento de prazos 
se constitui, como uma estratégia defensiva no sentido 
apontado por Dejours (1980), em que ao não ser possível 
alterar a realidade, busca-se minimizar a percepção da 
mesma na medida em que ela gera sofrimento. Ao utilizar 
essa estratégia defensiva, os trabalhadores, mesmo sem 
perceber, tendem a manter o comportamento mais ade-
quado e exigido pelo mercado de trabalho, submetendo-
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-se ao desejo da excelência e da produtividade, os quais 
são necessários para que a cooperativa possa competir 
com outras empresas do ramo da construção civil. 

Considerações finais
Este estudo teve como objetivo analisar as vivências 

de prazer e sofrimento no trabalho em operários da cons-
trução civil inseridos em um empreendimento de Econo-
mia Solidária. Nesse sentido, observou-se na organização 
do trabalho a forte presença de princípios da Economia 
Solidária, bem como do cooperativismo que compõe 
o movimento desta que pretende se colocar como uma 
nova forma de economia. 

Entre esses princípios se destacou a solidariedade na 
realização do trabalho em detrimento da competição e 
individualismo. Nesse sentido, os modos de trabalho pre-
sentes na cooperativa possibilitam a constituição de rela-
ções socioprofissionais positivas, em que ocorre o apoio 
mútuo entre os trabalhadores, possibilitando relações 
diversas daquelas estimuladas pelos modos de trabalho 
contemporâneo.  

A presença do princípio da igualdade nas relações en-
tre os sócios se dá em conjunto com o do controle demo-
crático. Esses são possíveis especialmente por meio dos 
diversos espaços públicos de fala que existem no contex-
to do empreendimento, em que são discutidas e defini-
das as normas e regras de modo coletivo. Nesse sentido, 
se de um lado é audacioso, pelas limitações da pesqui-
sa, afirmar a existência da autogestão, de outro, não se 
pode negar a vivência de co-responsabilidades, domínio 
do processo produtivo, liberdade de expressão, respeito 
ao saber e a criatividade como elementos constituintes 
das relações socioprofissionais que se estabelecem neste 
contexto. 

Já o compromisso com a educação dos membros da 
cooperativa se expressa, além do alto nível de escolarida-
de dos cooperados se comparado aos trabalhadores desse 
setor, pela participação em espaços de formação técnica e 
política. Entre esses estão Fóruns, Congressos, encontros 
de redes de empreendimentos solidários.

A cooperativa também cumpre um papel importante 
no sentido garantir aos cooperados a geração de trabalho 
e renda e um trabalho menos precarizado, se comparado 
os resultados de outras pesquisas com trabalhadores do 
setor da construção civil. Assim, a partir dos resultados 
dessa pesquisa se pode observar que o trabalho regido 
pelos princípios da Economia Solidária favorece a cons-
trução de estratégias de enfrentamento das adversidades 
dos contextos de trabalho contemporâneos e à transfor-
mação do sofrimento do trabalhador. Os empreendimen-
tos solidários são, nesse contexto, uma oportunidade para 
o trabalho vivo, por meio da ação política e da experiên-
cia com o real que permitem ao trabalhador agir sobre 
a organização do trabalho, favorecendo as vivências de 
prazer e a saúde.

Apesar dos aspectos positivos, emergem também 
nesse contexto, vivências de sofrimento, especialmente 
relacionadas aos riscos do trabalho e aos danos físicos 
ocasionados por esses. Assim, antigos problemas do se-

tor da construção civil se reproduzem nesse contexto, 
como a presença de acidentes de trabalho, recusa no uso 
de EPIs e estratégias defensivas para negar os riscos.

Outras manifestações de sofrimento estão associadas 
à necessidade do empreendimento se inserir e compe-
tir na lógica de mercado, o que expõe os trabalhadores 
a necessidade de cumprir prazos, realizar o controle de 
qualidade do serviço e ter que controlar as emoções. Aqui 
vale destacar a impossibilidade de esses empreendimen-
tos oferecerem um trabalho plenamente humanizado e 
autônomo, dentro do contexto da economia capitalista. 

No sentido destacado anteriormente, a presença dos 
princípios da ES se mostrou muito limitada ao contexto 
interno do empreendimento, sem evidenciar suas possi-
bilidades e limites junto ao movimento da ES, o que tam-
bém caracterizou um limite desse estudo. Como pauta de 
trabalhos futuros sugere-se investigar a realização desses 
princípios de forma mais ampla, e sua relação com as 
vivências de prazer e sofrimento dos trabalhadores; fazer 
estudos multicasos em que se relacione o contexto de tra-
balho nos empreendimentos de ES com outras empresas 
de construção civil, bem como com outras cooperativas 
de ES de setores distintos, a fim de identificar diferentes 
estratégias de mediação do sofrimento nesses empreendi-
mentos; ainda, estudar o potencial da Psicodinâmica do 
Trabalho, enquanto pressuposto teórico e metodológico, 
ao enfrentamento de riscos e danos à saúde mental dos 
trabalhadores do setor da construção civil, bem como no 
contexto da ES.
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